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A  Fundação de Pro-

teção e Defesa do 

Consumidor do Estado 

de São Paulo, por meio 

da Portaria Normativa 

nº 185/2022, publicada 

no Diário Oficial do Esta-

do há algumas sema-

nas, dispôs sobre a am-

pliação da aplicabilidade 

do critério de dupla visi-

ta para lavratura de au-

tos de infração decor-

rentes do exercício de 

atividades econômicas 

de baixo risco, como é o 

caso de minimercados, 

mercearias, padarias, 

açougues, entre outras 

atividades. 

A determinação do Ór-

gão de Defesa ao Con-

sumidor é fundamenta-

da no art. 4ª-A, III, da Lei 

Federal nº 13.874/19, e 

encontra sintonia com a 

Lei de Liberdade Econô-

mica, que determina 

que é dever da adminis-

tração pública observar 

o critério de dupla visita 

para a lavratura de in-

frações administrativas. 

A norma, que já era apli-

cável às microempresas 

e empresas de pequeno 

porte, será ampliada 

para todas as demais 

atividades econômicas 

de baixo risco, confor-

me disposto na Portaria 

Normativa 051/2018, 

igualmente regulamen-

tada pelo PROCON/SP. 

Neste sentido, o precei-

to determina que, nos 

casos em que os repre-

sentantes dos órgãos da 

administração pública 

constatem, no exercício 
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de suas funções fiscali-

zatórias, infrações à le-

gislação de consumo, 

sejam os fornecedores 

inicialmente orientados 

sobre as violações verifi-

cadas. Somente em uma 

segunda visita fiscaliza-

tória, caso constatado 

que não houve a regula-

rização dos itens apon-

tados, seria adequada a 

aplicação de sanção aos 

empreendedores. 

A normativa visa atribuir 

um caráter mais educa-

tivo à fiscalização, incen-

tivando as empresas a 

realizarem a adequação 

às normas aplicáveis, 

sem que haja um prejuí-

zo, ou sanção, imediata, 

também denominada 

fiscalização orientadora, 

incorrendo em multa 

apenas nos casos de 

descumprimento delibe-

rado da regulamenta-

ção. 

No entanto, cabe desta-

car que não será aplicá-

vel o critério da dupla 

visita quando for cons-

tatado, pelo agente fis-

calizador, situação in-

compatível com tal me-

todologia, sendo assim 

compreendidas, à título 

exemplificativo, quais-

quer condutas que afe-

tem a saúde ou a segu-

rança dos consumido-

res, casos de reincidên-

cia, ou de resistência à 

fiscalização, casos de 

adulteração, desconfor-

midade do produto ou 

rotulagem e clonagem 

de layout. 

A norma não será apli-

cada também nos casos 

de infrações cometidas 

contra menores de ida-

de, maiores de 60 anos 

e pessoas com deficiên-

cia, em detrimento da 

condição cultural, social 

e econômica do consu-

midor ou com caráter 

discriminatório referen-

te à cor, etnia, idade, 

sexo, orientação sexual, 

religião, ou mesmo a 

casos relacionados às 

legislações Antifumo 

(Lei Estadual 

13.541/2009) e Antiálco-

ol (Lei Estadual 

14.592/2011). 

A ampliação do critério 

da “Dupla Visita” de-

monstra a adequação 

da Fundação de Defesa 

do Consumidor do Esta-

do de São Paulo às dis-

posições previstas na 

Lei de Liberdade Econô-

mica, corroborando com 

as garantias de livre ini-

ciativa previstas em seu 

Capítulo III, permitindo 

ao fornecedor a partici-

pação e desenvolvimen-

to de mercado sem que 

seja necessária excessi-

va intervenção estatal. 

Em suma, o Órgão de 

Defesa do Consumidor, 
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a partir da entrada em 

vigor da Portaria Nor-

mativa nº 185/2022, am-

pliará sua atuação volta-

da à orientação e fiscali-

zação preventiva, dando 

preferência à sua fun-

ção educativa em detri-

mento de sua função 

sancionatória, visando 

trazer bons frutos para 

o desenvolvimento das 

atividades sem que seja 

desconsiderado o devi-

do e adequado cumpri-

mento das determina-

ções legais aplicáveis. 

O CMT segue constante-

mente se atualizando 

acerca das discussões 

sobre o tema, promo-

vendo a eficiência em 

sua atuação para o me-

lhor atendimento aos 

interesses de seus clien-

tes, colocando-se à dis-

posição para auxiliar 

com nas adequações 

fundamentais para o 

desenvolvimento de 

seus negócios.   
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A lém dos meios de 

execução típicos – 

como o bloqueio de va-

lores em conta e a pe-

nhora de bens do exe-

cutado –, o Código de 

Processo Civil atribui 

poderes aos magistra-

dos para adotarem me-

didas indutivas, coerciti-

vas, mandamentais ou 

sub-rogatórias que se 

fizerem necessárias pa-

ra garantir ao credor a 

satisfação de seu crédi-

to nos processos de 

cumprimento de sen-

tença ou execução de 

título executivo extraju-

dicial.  

Disciplinadas no artigo 

139, inciso IV, do Código 

de Processo Civil, o em-

prego dessas medidas 

executivas atípicas – 

como a suspensão da 

carteira nacional de ha-

bilitação, apreensão de 

passaporte, bloqueio de 

cartões de crédito -, jus-

tificam-se, em síntese, 

quando esgotados e 

frustrados todos os mei-

os executivos típicos, 

aliado a indícios de que 

o devedor possua patri-

mônio expropriável. 

Contudo, não há dispo-

sitivo legal delimitando 

o tempo de duração 

dessas medidas, sendo 

inédita no Superior Tri-

bunal de Justiça a maté-

ria de limitação tempo-

ral das medidas coerciti-

vas atípicas. De plano, 

registre-se que, na estei-

ra do posicionamento 
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adotado pela Terceira 

Turma do Superior Tri-

bunal de Justiça a partir 

do julgamento do Habe-

as Corpus n° 

2021/0392045-2, não há 

limitação temporal para 

manutenção das referi-

das medidas, as quais 

devem perdurar pelo 

tempo suficiente para 

superar a resistência do 

executado em adimplir 

suas obrigações. 

De acordo com a Minis-

tra Nancy Andrighi, as 

medidas executivas atí-

picas não são penalida-

des judiciais impostas 

ao devedor, uma vez 

que não implicam em 

quitação da dívida. Tra-

tam-se, pois, de restri-

ções pessoais como 

“método para dobrar a 

recalcitrância do deve-

dor”. Isso porque, a sus-

pensão da carteira naci-

onal de habilitação, a 

apreensão de passapor-

te e o bloqueio de car-

tões de crédito – por 

exemplo- são medidas 

que comprometem o 

cotidiano dos devedo-

res, causando determi-

nados incômodos, de 

maneira que se torna 

vantajoso o adimple-

mento da dívida. 

Por esse motivo, a Ter-

ceira Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, por 

maioria, entendeu que 

as medidas coercitivas 

podem ser impostas por 

tempo indeterminado, 

de modo a convencer o 

devedor que é melhor 

cumprir a obrigação a 

sofrer as restrições im-

postas pelo Juízo.  

Resolução de Disputas ED. 3 | NOVEMBRO/2022 

https://cmtadv.com.br/pt/inicio/


 

6 | www.cmtadv.com.br 

E m recente decisão, 

por meio do REsp nº 

1.969.468, a Terceira 

Turma do Superior Tri-

bunal de Justiça firmou 

o entendimento de que 

a prescrição só impede 

a compensação de dívi-

das caso ocorra antes 

do momento de coexis-

tência das obrigações.  

A respeito da compen-

sação de dívidas, o art. 

368 do Código Civil nos 

ensina que “a compen-

sação é engendrada 

quando duas pessoas 

forem simultaneamente 

credoras e devedoras 

uma das outra, extin-

guindo-se as duas obri-

gações até o ponto on-

de se compensarem”. 

O caso do REsp julgado 

pela Terceira Turma, se 

trata de uma execução 

de título extrajudicial, 

proposta por um fundo 

de pensão em desfavor 

de 2 clientes, diante do 

inadimplemento das 

parcelas a partir de fe-

vereiro de 2004, de mo-

do que ocorreu o venci-

mento antecipado da 

dívida, alcançando o 

valor de mais de 1 mi-

lhão de reais. 

Nos embargos à execu-

ção, os clientes alega-

ram que o fundo de 

pensão se apropriou da 

reserva previdenciária 

de um deles, desse mo-

do, havendo uma com-

pensação integral do 

débito e sendo cabível, 

para eles, a restituição 

do indébito. 

O TJSP manteve a deci-
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são de primeira instân-

cia que indeferiu o pedi-

do de produção de pro-

vas para apurar o exces-

so e o montante da res-

tituição, bem como de-

clarou a prescrição da 

pretensão dos clientes 

de receber as contribui-

ções previdenciárias 

cobradas de forma su-

postamente indevida. 

O entendimento do Tri-

bunal de Justiça do Esta-

do de São Paulo foi de 

que a repetição de indé-

bito não poderia ser 

pleiteada em embargos 

à execução. 

Em uníssono, a Terceira 

Turma, acompanhou a 

Relatora. Na oportuni-

dade, a Ministra Nancy 

Andrigi explicou que o 

instituto da compensa-

ção é direito potestativo 

extintivo no ordena-

mento jurídico pátrio 

opera no momento da 

coexistência das dívidas, 

razão pela qual para 

que as dívidas sejam 

compensáveis é neces-

sário que sejam exigí-

veis, excluindo-se assim 

as obrigações naturais e 

dívidas prescritas da 

possibilidade de com-

pensação. 

Dessa forma, o entendi-

mento firmado foi de 

que a prescrição somen-

te obstará a compensa-

ção se ela for anterior 

ao momento da coexis-

tência das dívidas. Se o 

prazo prescricional se 

completou posterior-

mente a esse fato, tal 

circunstância não cons-

titui empecilho à com-

pensação dos débitos. 
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